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Questao Discursiva 03156

MASTER COMPUTADORES LTDA., tem JOSE como sécio gerente e representante legal da empresa, casado pelo regime da comunhao de bens com MARIA,
quotista minoritaria da empresa MASTER. Esta empresa celebra com o BANCO FENERATISCIO diversos contratos de empréstimo para injegéo de recursos,
como capital de giro, recebiveis de cartdo de crédito etc., consolidados que foram, apés diversas renegociac@es destinadas a repactuagdo do débito global, em
uma cédula de crédito bancério Gnica, com saldo renegociado a ser satisfeito em diversas parcelas, garantida pela alienagéo fiduciaria de imével ja pertencente
a empresa MASTER e & MARIA, em fracdes de 65% e 35%, respectivamente, de natureza mista, pois utilizado no andar superior para moradia familiar e, no
térreo, como sede do estabelecimento comercial da empresa MASTER. Consta no ajuste MARIA como fiadora e avalista de notas promissoérias emitidas em
favor do BANCO, tendo sido, ademais, cumpridas as formalidades legais inerentes ao inicio do negdcio.

Satisfeitas algumas parcelas da divida mas, considerando a crise econdmica do pais, que reduziu drasticamente as suas receitas ordinarias, a pessoa juridica
deixa de pagar diversas prestacoes.

O BANCO FENERATISCIO intenta, entdo, procedimento para reaver o bem. Solicita ao Oficio Imobiliario a expedicéo, contra os devedores, de intimagdes que,
atendida a legislagdo quanto aos seus demais requisitos, foram enviadas por correspondéncia com aviso de recebimento e enderegadas ao imével, no qual séo
recebidas, no balcdo de atendimento do estabelecimento, por MARIA, que se identifica como sé6cia da empresa e apde nos escritos sua firma mas, distraida,
olvida os avisos na gaveta do balc&o.

Tempos depois, devedora e garantes recebem novas notificagfes, também por carta com AR, sobre a data de leildes proximos designados para fins da venda
do imovel, pelo que, receosos de perder a moradia e o local de trabalho, JOSE e MARIA consultam advogado especializado.

Neste interim e, objetivando evitar a perda do bem, MASTER efetua o trespasse do estabelecimento, incluindo estoques, maquinas e utensilios, para JOTA
CAMINHOES S/A, mediante contrato particular de promessa, assinado por ambos os representantes legais, com firmas reconhecidas no Tabelionato, e
arquivado na sede das empresas; e MARIA vende suas quotas na MASTER para CASTRO, representante comercial, deixando a sociedade.

Considerando o enunciado acima, responda fundamentadamente:

1. Uma vez tratar-se de repactuagdo de contratos de empréstimo, conclui-se haver desvio de finalidade na constituicdo da garantia imobiliaria para a cédula de
crédito bancario, ndo destinada ao financiamento para a aquisigdo do imével?

2. Na cédula de crédito bancério é viavel a presenca de clausula resolutéria, expressa ou tacita, com a consolidagio da propriedade ao credor decorrente do
vencimento da divida? Justifique. De acordo com o caso narrado, foram atendidos os requisitos legais do procedimento? Justifique.

3. Caso vendido o bem em leildo, restara aos devedores algum direito? Caso os devedores ou eventual locatario se recusem a desocupacéo, qual a alternativa
cabivel ao credor fiduciario ou ao arrematante do imével em leildo?

4. Judicialmente, MASTER podera alegar a sua ilegitimidade ad causam ou acionar JOTA CAMINHOES S/A como a responséavel pelas obrigagdes contratuais
perante o BANCO, face o trespasse? E a transferéncia das quotas sociais para CASTRO exonera MARIA das obrigacdes frente ao BANCO?

5. Restando uma nota promissoria impaga e sendo levada a protesto, com a avalista MARIA sendo negativada, responda, justificadamente:

a. Caso queira receber quitacdo da divida, como MARIA devera efetuar o pagamento e, caso feito, de quem é a responsabilidade pelo levantamento da
negativacéo e em qual prazo?

b. Se porventura considerados indevidos o protesto e a consequente negativacao, MARIA tera direito a indenizacéo caso ja possuisse outra negativagéo, porém,
vélida, ao tempo dessa irregular?

c. Caso o BANCO endosse a nota promisséria em preto, com clausula mn&o a ordemm, ap6s o vencimento e 0 prazo para protesto, para terceira empresa mAm,
e esta também a endosse para mBm, que cobra mas nao

recebe de MARIA o valor literal estampado na céartula, m Bm podera exercer o direito de regresso contra mAm e 0 BANCO, na condicéo de endossantes?
Resposta #006263

Por: RAS 16 de Julho de 2020 as 20:11

1. N&@o ha desvio de finalidade na constituicdo de garantia imobiliaria para a cédula de crédito bancario. Com efeito, o referido titulo de crédito esta
disciplinado na Lei 10.931/04, cujos artigos 27 e 31 autorizam a constituicdo de garantia real consistente em imoével. Frisa-se que a cédula de crédito
bancério ndo esta lastreada em créditos imobiliarios, mas em operag6es de empréstimo, conforme autoriza o artigo 26 da mesma lei.

2. Na cédula de crédito bancario é possivel pactuar-se a clausula resolutéria, conforme autoriza o artigo 28, 81, lll e V, da Lei 10931/04. No caso, uma vez
operada a mora, foi realizado o procedimento correto pelo oficio imobiliario, aplicando-se a normatizagéo do artigo 26 da lei 9514/97.

3. Caso o bem seja vendido em leildo aos devedores cabera o residual do valor de venda do imével se superior a divida consolidada (art. 27, 84, da lei
9514/97). Havendo recusa a desocupagao, ao credor fiduciario ou arrematante cabe a propositura de acéo de reintegragao de posse, com pedido liminar
para desocupagdo em 60 dias (art.30 da Lei 9514/97).

4. N&o cabe pela Master a alegagéo de ilegitimidade ad causam, tampouco acionar a Jota Caminhdes como responsavel. Isto porque ndo houve anuéncia do
fiduciario para a transmisséo do direito sobre o imével (artigo 29 da Lei 9514/07). Outrossim, a venda das cotas ndo exime Maria da responsabilidade pelas



obrigacdes da sociedade até dois anos de de averbada a modificagdo do contrato social (artigo 1003, paragrafo unico, e 1053 do CC).

5. O pagamento deve ser feito junto ao Tabelionato (art. 19, lei 9492/97), competindo ao credor o levantamento da negativacdo, conforme entendimento
sumulado do STJ (a); Preexistente legitima inscricdo, ndo ha direito a indenizacédo, embora deva ser cancelado o protesto irregular, conforme netendimento
sumulado do STJ (b); Tendo em vista a clausula ndo a ordem, o Banco nado se responsabiliza pelo pagamento da promissoéria. Ainda, o endosso foi apds o
protesto tem efeito de cesséo civil de crédito, de modo que A néo figura na condi¢édo de endossante.

Resposta #006295

Por: Arthur 30 de Julho de 2020 as 16:31

1. N&o ha desvio de finalidade na pratica sob andlise. Conforme entendimento ja pacificado do Superior Tribunal de Justiga (STJ), o instrumento da alienacéo
fiduciaria ndo se presta apenas a propria aquisicdo do bem. Ao contrario, portanto, entendeu o STJ pela possibilidade da alienagéo fiduciéria de bem ja de
titularidade do alienante fiduciario, com vistas a fornecimento de garantia em contrato com objeto outro, comumente sendo, justamente, a tomada de dinheiro
em empréstimo (mutuo), tal qual se d& no presente caso.

2. A regulamentacéo da clausula referente a consolidacédo da propriedade em nome do credor tem lugar na Lei n°® 9.514/97, que disciplina os contratos de
alienacéo fiduciaria, ndo havendo 6bice a sua aplicagdo pelo simples fato de tal negdcio juridico ser acessério garantidor de cédula de crédito bancario.
Assim sendo, tendo em vista o teor do contido no art. 26 do supracitado diploma, é possivel afirmar a validade da clausula resolutéria que consolida a
propriedade no nome do credor. Para tanto, porém, a lei em comento exige a observancia de uma série de requisitos. Em primeiro lugar, o art. 26, §81° e 3°,
afirma a necessidade de que o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituido, seja intimado, pessoalmente ou por correio
(com aviso de recebimento), da sua mora, a fim de, querendo, pagar a divida no prazo de 15 dias. Considerando que, no caso apresentado, a intimagao se
deu de maneira devida por correio com A.R., a discussdo potencial gira em torno dos poderes que Maria tinha para receber essa intimagédo ou se esta
apenas poderia ter sido recebida por José, uma vez que ele era o representante da sociedade empresaria. Ndo obstante essa questéo ja ter sido alvo de
longo debate, atualmente encontra-se pacificado na jurisprudéncia, em que pese a existéncia de algumas decisdes ainda hoje dissonantes, o entendimento
de que, em se tratando de intimagdo por correio, 0 porteiro ou outra pessoa responsavel pelo recebimento das correspondéncias é pessoa apta a receber a
intimagéo, satisfazendo a exigéncia legal. Assim, Maria, sendo s6cia da empresa, e assim se apresentando, tendo recebido a intimacdo no setor de
atendimento ao publico, se amolda ao entendimento jurisprudencial consolidado, ndo havendo nesse ponto qualquer vicio a merecer reparo.

3. O art. 27, §2°-B, Lei n° 9.514/97, prevé que, mesmo apds a consolidacdo da propriedade e até a data do segundo leildo, é assegurado ao devedor
fiduciante o direito de preferéncia na reaquisigdo do imével. Porém, a jurisprudéncia tem entendido pela possibilidade da aplicacéo, igualmente, do art. 902,
CPC, de modo que aos devedores, mesmo apds a venda em leildo, desde que antes da assinatura do auto de arrematagdo, sera assegurado o direito de
preferéncia para reaver o bem, nos termos da lei da alienacéo fiduciaria. J& no que tange a negativa de desocupagéo, a Lei n® 9.514/97 prevé em seu art. 27,
§7°, que eventual locacéo existente podera ser denunciada pelo fiduciario, concedendo-se prazo de 30 dias para desocupagdo. Em caso de ndo atendimento
desse comando pelos locatarios ou mesmo pelos devedores fiduciantes, o art. 30 do diploma legal em comento prevé ao credor fiduciario, seus sucessores
ou cessionarios, ou também ao adquirente do imével alienado fiduciariamente, o direito de reintegracdo de posse, sendo essa, portanto, a acdo adequada,
sobretudo considerando que o credor fiduciario tinha a posse indireta (desdobrada) sobre a coisa, a qual transfere ao adquirente, justificando-se assim falar
em reintegracdo da posse.

4. Tanto MASTER quanto MARIA néo logrardo éxito na tentativa de se exonerar de suas responsabilidades. Aquela, pois o art. 1.146 é claro ao dispor que o
alienante do estabelecimento permanece responsavel pelas dividas preexistentes pelo prazo de um ano. E esta, com base em semelhante argumento,
porém, pelo prazo de dois anos, em conformidade com o art. 1.003, paragrafo Gnico do CC.

5. a. Maria devera efetuar o pagamento diretamente ao beneficiario da nota promisséria, no caso, o Banco, devendo dele exigir a entrega do titulo, como
forma de prova da quitagdo. O mesmo Banco, na condigdo de credor, seré o responsavel por levantar a negativa¢éo no prazo de 5 dias (teis.

5. b. Conforme entendimento sumulado do STJ, em caso de protesto e negativacao indevida contra pessoa ja negativada de maneira valida, fica afastada a
ocorréncia de dano moral e consequentemente o dever de indenizar, pois 0 nome daquela pessoa ja se encontrava na base de dados dos devedores, ndo
tendo havido alteracé@o no seu status de bom ou mau pagador pelo protesto indevido.

5. c. "B" podera exercer direito de regresso apenas contra "A" de quem recebeu o titulo em endosso, conforme previsdo do art. 15 da Lei Uniforme de
Genebra (LUG). Contra o Banco, "B" ndo dispora do direito de regresso, pois esse, ao endossar o titulo a "A" com clausula ndo a ordem, modificou a
natureza do titulo, impossibilitando futura transferéncia por endosso, nos termos do art. 11 da LUG, razdo pela qual o endosso posteriormente feito de "A" a
"B" ndo gera a sua responsabilizacéo.
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